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O ealvarin da adnecin enfrentado por criangas e futuros pais
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Todas as tentativas feitas pelo legislador e pelo proprio Conselho Nacional de Justica[1], em vez de
facilitar, sO conseguiram retardar o procedimento da adogdo. A chamada Lei da Adocéo (Lel
12.010/2009) — que deformou o Estatuto da Crianga e do Adolescente — ndo previu sequer um
procedimento para a adocéo, o qual se encontra espraiado entre os capitul os que tratam da adogdo (ECA,
artigos 39 a 52-D), da colocacdo em familia substituta (ECA, artigos 165 a 170) e da habilitacéo (ECA,
artigos 197-A aE).

Reiteradas vezes, a adogéo € considera medida excepcional[2], sendo dada preferéncia a familia natural
ou extensa.

A entrega do filho & adocdo ndo é facil, mas certamente é um gesto de amor. E preciso querer o bem do
filho, desgjar que ele tenha uma vida melhor que a sua, que tenha chance de ser feliz

No entanto, o desejo da mée € que o filho seja adotado. N&o quer que ele fique institucionalizado ou que
segja entregue a algum parente. A vontade da mée, no entanto, ndo € atendida.

Tentativa de entrega a familia extensa

O filho é recolhido a umainstituicdo de acol himento. Mesmo depois de concluido 0 moroso
procedimento legal de entrega a adogdo, em vez de a crianca ser imediatamente colocada sob a guarda
de quem estainscrito no cadastro, o Estado sai a caca de algum parente que o queira. Pelalel, essa busca
pode durar dois anos. Porém, sob a alegacdo de falta de estrutura para fazer tais diligéncias, o tempo de
espera se dilata.

N&o sdo procurados somente os familiares com quem a crianca mantém vinculos de afinidade e
afetividade, elemento constitutivo do proprio conceito de familia extensa (ECA 25 parégrafo
Unico): parentes proximos com 0S quais a crianga ou adolescente convive e mantém vinculos de
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afinidade e afetividade. A lel ndo diz que familia extensa é a composta de todos os parentes em linha
colateral. Dispde desse qualificativo somente aqueles parentes com quem a crianga convive e quer bem.

Quando se trata de um recém-nascido que ninguém da familia chegou a conhecer, 0 equivoco desse
proceder € flagrante. Quem acabou de nascer ndo tem vinculo com ninguém, o gque dispensa essalongae
ineficaz providéncia, que s6 aumenta o tempo em que elavai ficar abrigada e sem um lar.

Destituicdo do poder familiar

Somente apds esgotadas todas as possibilidades de manter o filho junto aos pais ou de ser entregue a
alguém de sua familia é que tem inicio o processo de destituicdo do poder familiar. A aco € proposta
pelo Ministério Pablico, e amée é representada pela Defensoria Publica. Equivocadamente, néo é
requerido, em caréter liminar, que a crianca sgja entregue a guarda de quem esta habilitado a adota-la.
Esse processo também demora anos. Além de pericias e estudos psicossociais, a Defensoria Publica
esgota todas as possibilidades recursais, mesmo que a mée sgjarevel.

Depois de todos esses tramites € que, finalmente, ocorre sua inclusdo no cadastro de adogéo. Quanto
tempo se passou? Ou sgja, a crianga cresce institucionalizada, o0 que desatende ao comando
constitucional que Ihe assegura direito a convivénciafamiliar.

A busca pelainscricéo
A burocracia ndo impera somente com relacdo as criancas a espera da adocéo. O procedimento paraa
habilitacdo so tem inicio mediante o atendimento a oito requisitos (ECA, artigo 197-A).

O expediente € autuado e enviado ao Ministério Publico, que pode requerer diligéncias e audiéncia para
aouvida dos postulantes e de testemunhas (ECA, artigo 197-B). Os candidatos ficam sujeitos a um
periodo de preparacdo psicossocia e juridica por equipe técnica do Juizado da Infancia e Juventude, que
deve atuar com 0 apoio de técnicos responsavels pela execucao de politicamunicipa de garantia do
direito a convivénciafamiliar (ECA, artigo 50, § 39). A equipe interprofissional elabora estudo para
aferir a capacidade e o preparo do candidato ao exercicio da paternidade responsavel segundo os
principios do ECA (artigo 197-C).

Os postul antes obrigatoriamente tém que participar de programa que inclui preparacéo psicol 6gica,
orientacéo e estimulo a adocéo inter-racial, de crian¢as maiores ou de adolescentes, com necessidades
especificas de salde, ou com deficiéncias e de grupos de irméos (ECA, artigo 197-C, § 1°). Faz parte do
estagio de preparacdo visitar essas criancas (ECA, artigo 197-C, 8§ 2°). Certamente, ndo ha requisito mais
cruel (ECA, artigo 50, 8 4°). Apesar de essas serem 0s mais vulneravel's, pois ninguém as quer, eles ndo
podem almejar serem adotados por quem os visita. E por mais que alguém gue se apaixone por algum
deles, ndo poderd adoté-10, pois nem esta no cadastro e vai precisar submeter-se ao seu lugar nafila

Concluidas todas essas etapas, 0 juiz determina as diligéncias solicitadas pelo Ministério Piblico. Caso
ache conveniente, pode designar audiéncia de instrugdo e julgamento para, finalmente, deferir a
habilitacéo (ECA, artigo 197-D).
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SO depois de tudo isso o candidato € inscrito no cadastro, procedimento que chega a demorar dois anos.
Apos, € aguardar ser convocado (ECA, artigo 197-E). A habilitacéo tem validade por dois anos. Casonédo
ocorra a adocéo nesse periodo — 0 que € 0 mais comum —, é necessario comegar tudo de novo.

Claro gue todas as pessoas idealizam os filhos que desgjam ter, por isso, elegem um perfil que
corresponda aos seus sonhos. Dai a preferéncia por bebés ou criancas de pouca idade. Os candidatos sdo
proibidos de visitar as instituicdes de acolhimento, ndo podem fazer trabalho voluntério. Sequer podem
se candidatar ao programa chamado A padrinhamento Afetivo.

Como ndo h& a chance de conhecer as criangas, nem por meio de foto ou video, as que sdo maiores,
pretas, pardas ou com algum tipo de deficiéncia fisica ou mental, ndo tém a oportunidade de cativar
alguém. Afinal, ninguém adota uma crianga com alguma espécie de limitacdo se ndo ativer
conhecido. Também ndo terdo a chance de mudar o perfil eleito. E o jeito € esperar.

Os candidatos ndo tem chance de conhecer, sequer ver uma foto ou um video das criangas que podem
adotar. A escolha é feita pel os técnicos, e acaba acontecendo 0 que se chama de um encontro as escuras.
Normalmente, passam-se anos até que os futuros pais recebam uma ligacdo informando que foi
encontrada uma crianca, que corresponde ao perfil eleito. Durante esse periodo, as pessoas procuram
compensar afrustragdo dedicando-se a outras coisas. Voltam aos estudos, mudam de residéncia, adotam
um cachorro etc. E, quando sdo contatadas, por ter sido encontrada a crianca que desgjavam, o desgjo
pela adocdo, as vezes, ja desapareceu. Dai 0 nUmero significativo de devolucéo de criangas.

Apesar de toda essarigidez para atender ao melhor interesse da crianga, alei admite excecoes (ECA,
artigo 197-E, § 1°). Autoriza a adocéo por candidato ndo habilitado (ECA, artigo 50, § 13), se
comprovado o preenchimento alguns requisitos (ECA, artigo 50, § 14). Entre essas excegdes esta o
pedido formulado por parente ou por quem detém atutela ou a guarda legal de crianca com mais de trés
anos de idade, desde que comprovado vinculo de afinidade e afetividade.

Busca e apreensdo
A busca dos tramites legais é t8o, tdo morosa e burocratica que, vez por outra, amae e ege a quem
entregar o filho. E a chamada adocéo direta, afetiva ou intuito personae.

Apesar de j& consolidado o vinculo de filiagdo, ao ser descoberto o desrespeito ao famigerado cadastro,
0s promotores requererem, e juizes deferem, a busca e apreensdo e a retirada compulsoria de criangas de
seus lares, do seio da unicafamilia que conhecem, dos pais que a cuidaram desde sempre.

Sequer éfeito, como deveria, um estudo social, para verificar a existéncia de vinculo de afetividade e
afinidade e identificar o que atende o seu melhor interesse.
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A finalidade dessa medida extrema € punir eventual erro da mée que ndo teve chance de fazer com que
sua vontade fosse respeitada, quer quando engravidou, quer quando desgjou entregar o filho a adocéo e
encontrou resisténcia de toda a ordem. Porém, quem acaba sendo punido é o seu filho. Ele que foi
rejeitado pela mée, pelafamilia natural e extensa, ndo pode ser adotado por quem o acolheu. E, quando
encontraum lar para chamar de seu, de la € arrancado e encarcerado em um abrigo para darcumprimento
alel que n&o aprotege.

Do jeito que esta, quem deveriareceber do Estado especial atencdo com prioritaria absoluta acaba alvo
de sucessivas rejeicoes e perdas.

O dilema entre adocao ereproducao assistida

Em face dos enormes percal cos impostos a adocéo, quem desgjater filhos, em vez de se sujeitar a anos
de espera, esta fazendo uso das modernas técnicas de reproducdo assistida. Essa € a solucéo que vem
sendo encontrada por guem sb deseja concretizar o sonho de ter uma familia com filhos. Eles
simplesmente estéo gestando os filhos.

Tais procedimentos vém sendo utilizados com enorme desenvoltura. Apesar de essa ser uma prética
legitima, tem um efeito assustador, pois impede que as criangas abandonadas que se encontram
encarceradas em abrigos tenham a chance de conseguir uma familia.

A lei ndo proibe, mas também ndo admite de forma expressa a adocéo por casais homoafetivos. No
entanto, o Conselho Federal de Medicina assegura 0 uso das técnicas de reproducéo assistida aos
homossexuais3]. Assim, em vez de se submeterem a frustradas tentativas de conseguirem adotar, os
homossexuais estdo fazendo uso dessas técnicas reprodutivas.

Todos os que fazem uso das técnicas procriativas podem proceder ao registro do filho diretamente junto
ao cartorio do registro civil[4].

A faléncia do sistema )
A prioridade absoluta do Estado deve ser com criancas e adol escentes. E 0 que determina a Constituicéo
ao assegurar-lhes um punhado de direitos, entre ele o direito a convivénciafamiliar.

E maior é aresponsabilidade quando, afastados dos pais, encontrando-se em situagéo de vulnerabilidade.

Paraisso, foram criados mecanismos de institucionalizagéo, inser¢do na familia extensa, destituicdo do
poder familiar e a adogéo.

SO que essas providéncias costumam levar muito tempo, principalmente considerando gque o tempo da
crianca € mais urgente.

De todo descabida a institucionalizacéo de bebés, quando a mée manifesta o desgjo de entregé-lo a
adocdo. Ora, elaquer que o filho tenha um lar e ndo que seja institucionalizado ou entregue a algum
membro de sua familia. Se durante a gestagéo nenhum parente manifestou o desgjo de ficar com a
crianca que iria nascer, in0cuo deixa-la abrigada e buscar algum familiar que aqueira.

Também é absurdo depositar uma crianca a espera de que os pais adquiram condicdes de ficar com ela.
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Isso nada mais € do que tratéd-la como um objeto, que se visita quando em vez.

No momento em que a crianca € entregue ao Estado pelos pais, ou é deles retirada por evidéncias de
maus-tratos ou abusos, deve imediatamente ser entregue a guarda do pretendente & adocgéo, sem passar
por um abrigo.

O processo de destituicado do poder familiar deve ser cumulado com a acéo de adocao, para que ocorraa
transferéncia do poder familiar dos pais biol 6gicos para os adotivos.

De outro lado, é indispensavel possibilitar que os candidatos a adogéo tenham acesso atodas as
instituicoes que tém criangas abrigadas. O filho precisater empatia por quem serdo seus pais para que
aconteca 0 milagre daidentificagéo entre eles.

A demora é téo grande que as criangas crescem, e quem quer adoté-las acaba perdendo a esperanca de
conseguir um filho.

O cadastramento dos candidatos a adocéo demora, em média, mais de um ano, e depois comegca uma
longa espera, sem que tenham acesso ao seu lugar nafila

Claro que, com o passar dos anos, até paratamponar a angustia da espera, buscam outros pontos de
gratificagdo. Ou, o que estd acontecendo de modo muito recorrente: utilizam as técnicas de reproducdo
assistida.

Assim, a cada nascimento que acontece, uma crianca sobra em um abrigo.

Criancas s6 querem ter um lar, alguém para chamar de pai, de mée. Nao podem esperar pelo Estado, que,
em vez de cuidéa-las, desprotege-as, deixando-as anos encarceradas em abrigos. De outro lado, também
impde dolorosos anos de espera a quem sO tem amor para dar.

Pelo jeito, todos os agentes publicos esquecem o dever de cumprir o0 preceito constitucional de dar
protecdo especial, com absoluta prioridade, a criancgas e adolescentes. E se 0 caminho da adogéo é
obstaculizado, sobra um contingente de futuros cidaddos a quem € negado o direito a convivéncia
familiar.

Esses sdo alguns dos pontos que evidenciam a faléncia do processo para que o Estado cumpra o seu
dever maior.

Algo precisa ser feito, e com urgéncial

[1] CNJ, Resolugdes 54/08, 93/09 e 190/14 e Provimento 36/14.
[2] ECA, arts. 19e§83° 23 e 8 1°, 39, §1°

[3] Resolugéo 1.221/2015 do CFM.

[4] Provimento 52/2016 do CNJ.
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